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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE EXECUÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PESQUISA DE BENS. SISBAJUD.
REITERAÇÃO. PRINCÍPIO. RAZOABILIDADE. EXECUTADO. SITUAÇÃO
FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. EVIDÊNCIAS. PESQUISA. ÊXITO. CASO
CONCRETO. AUSÊNCIA. 
1. A reiteração de pedidos de penhora eletrônica, por meio de sistema de
busca de ativos, como o Sisbajud, depende de observância ao princípio da
razoabilidade, devendo o credor exequente, para tanto, demonstrar a
possibilidade de alteração na situação financeira do executado que
evidencie a possibilidade de êxito na pesquisa.  
2. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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REITERAÇÃO. PRINCÍPIO. RAZOABILIDADE. EXECUTADO. SITUAÇÃO
FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. EVIDÊNCIAS. PESQUISA. ÊXITO. CASO
CONCRETO. AUSÊNCIA. 
1. A reiteração de pedidos de penhora eletrônica, por meio de sistema de
busca de ativos, como o Sisbajud, depende de observância ao princípio da
razoabilidade, devendo o credor exequente, para tanto, demonstrar a
possibilidade de alteração na situação financeira do executado que
evidencie a possibilidade de êxito na pesquisa.  
2. Recurso especial não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por DF PLAZA LTDA e OUTROS.
O apelo nobre, fundamentado no art.  105, inciso III, alínea  "c", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado:
 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PROCESSO
SUSPENSO. RENOVAÇÃO DE PESQUISA PELO SISTEMA SISBAJUD.
MODALIDADE  'TEIMOSINHA'. IMPOSSIBILIDADE.
1. O dever de cooperação imposto por lei ao juízo deve ser aplicado sob a
ótica da razoabilidade e eficiência. Levando-se em conta tais princípios,
importante ressaltar que recentemente firmou-se mudança de entendimento
majoritário nesta 3ª Turma Cível acerca da possibilidade de realização da
pesquisa mediante sistema SISBAJUD na modalidade Teimosinha.
2. Além disso, considerando a acentuada onerosidade dessa medida para o
órgão judiciário, que precisa dispor de um servidor para coleta de resultados
diários, enviados de todas as instituições no Brasil, e eventualmente o
relançamento de ordens, conforme ressaltado pelo juízo a quo, o deferimento
da medida extrema deve ser condicionado à demonstração concreta de
alguma chance de efetividade, sem que isso resulte em violação ao princípio
da cooperação.
3. Agravo de Instrumento conhecido e não provido" (e-STJ fl. 74). 
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No recurso especial, o recorrente aponta  a ocorrência de divergência
jurisprudencial em relação à interpretação dos arts. 797 e 854 do Código de Processo
Civil. Afirma, essencialmente, que a pesquisa Sisbajud, em sua modalidade
"teimosinha",  que permite a repetição programada da ordem de bloqueio de ativos
financeiros,  deve ser permitida, apesar da dificuldade e onerosidade de sua
operacionalização pelo Judiciário, pois ela é uma alternativa eficaz para a satisfação
do crédito e promove a celeridade processual.

Não foram apresentadas contrarrazões  (e-STJ  fl. 141), e  o recurso foi
admitido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Quanto à reiteração de busca de bens no sistema Sisbajud, o Tribunal de

origem manteve indeferimento dessa pretensão do agravante, entre outros
fundamentos, à consideração de que

"[...] constatada a inexistência de provas ou qualquer indício
acerca da alteração da situação financeira do devedor, ou mesmo

, mostra-se indevida a reiteração daque as novas pesquisas terão êxito
pleiteada medida, mormente na modalidade de repetição, como pretende o
agravante.

[...]  o deferimento da medida extrema deve ser condicionado à
demonstração concreta de alguma chance de efetividade, sem que isso
resulte em violação ao princípio da cooperação" (e-STJ, fls. 70/71).

Por sua vez, a jurisprudência deste Tribunal Superior adota a orientação de
que a reiteração de pedidos de penhora eletrônica, por meio de sistema de busca de
ativos, depende da  observância ao princípio da razoabilidade, devendo o credor
exequente, para tanto, demonstrar a possibilidade de alteração na situação financeira
do executado que evidencie a possibilidade de êxito na pesquisa.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. REITERAÇÃO DO
PEDIDO DE DILIGÊNCIA VIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE, DESDE QUE
OBSERVADO O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES.
INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE IMPONHAM
SEJA RENOVADA A DILIGÊNCIA. PROVIDÊNCIA INDEFERIDA COM
FUNDAMENTO NA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da possibilidade
de reiteração do pedido de penhora eletrônica, via sistema Bacenjud, desde
que observado o princípio da razoabilidade.
2. Impossibilidade de revisão das conclusões do Tribunal a quo quanto à
ausência de demonstração da alteração na situação financeira do
executado. Súmula n.º 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.999.817/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)8/5/2023 10/5/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. REITERAÇÃO DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA VIA
BACENJUD. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO
DEVEDOR. MOTIVAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. REEXAME DE
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça indeferiu o pedido da agravante, sob o
fundamento, entre outros, de que não '[...] se vislumbra a razoabilidade da
realização de nova diligência pelo sistema BACENJUD, porquanto, tendo
sido infrutífera a última pesquisa realizada no mencionado sistema -
juntamente com todas as outras diligências realizadas com auxílio do Juízo -
, não foi carreada ao instrumento qualquer demonstração acerca de eventual
modificação na situação econômica da Executada'. A pretensão de modificar
tal entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede
de recurso especial, consoante preconiza a Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a reiteração ao
Juízo das diligências relacionadas à localização de bens do executado
depende de motivação do exequente, devendo-se observar, também, o
princípio da razoabilidade.
3. Estando o v. acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no REsp 1.807.798/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)27/8/2019 11/9/2019
 
Assim, o acórdão recorrido, que negou provimento ao agravo de

instrumento, mantendo a decisão que indeferiu o pedido de reiteração de buscas no
Sisbajud em virtude da inexistência de provas ou qualquer indício acerca da alteração
da situação financeira do devedor, possui respaldo na jurisprudência desta Corte, não
merecendo, assim, reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.168.520 / DF
Número Registro: 2024/0334580-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07250666320238070001 07414146220238070000 7250666320238070001 7414146220238070000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DF CENTURY MALL S.A
RECORRENTE : ALVORADA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A
RECORRENTE : DF PLAZA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO MEDEIROS - GO011049

LETICIA ALMEIDA FERREIRA - GO047308
SCHARLINE WEIAND - GO057358

RECORRIDO : CJ DA SILVA JOIAS
RECORRIDO : CELIA JOSEFA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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